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Dedico este trabalho aos meus pais, que 










A ação antrópica muitas vezes é responsável pela degradação dos recursos naturais, 
pondo em xeque a cobertura vegetal, rios e suas nascentes, e áreas fundamentais para a bio. 
Atualmente, diversos recursos do geoprocessamento podem ser utilizados em prol da 
preservação e planejamento de áreas naturais. Biomas e bacias hidrográficas se encontram no 
rol de áreas de estudo onde essas ferramentas podem realizar um grande impacto positivo. 
Portanto, esse trabalho almejou elaborar e fornecer mapas que visassem colaborar para o 
entendimento de como estão distribuídos e como podem ser geridos os recursos naturais na 
região da bacia hidrográfica do Rio Grande, em Minas Gerais, na área que está presente no 
Cerrado. Para a confecção dos mapas utilizaram-se imagens, sensores remotos, e demais dados 
de interesse ambiental (qualidade da água, cursos d’água, bacias hidrográficas, altimetria, etc.) 
disponíveis no site da ANA (Agência Nacional das Águas), IGAM (Instituto Mineiro de Gestão 
das Águas), INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) e recursos de softwares como 
ArcGIS. Foram aplicadas as tecnologias para obtenção, armazenamento, processamento e 
apresentação dos dados georreferenciados, referentes à hipsometria, declividade do terreno, 
cobertura vegetal e uso do solo, qualidade da água, entre outros. Os resultados mostram que os 
produtos cartográficos gerados estão aptos a atender a proposta especificada neste trabalho. 
Além disso, poderá ser utilizado para uma visão mais aprofundada dos efeitos das ações 
antrópicas que têm trazido ao ambiente natural, bem como subsidiar o planejamento ambiental 
na região estudada. 
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Anthropic action is often responsible for the degradation of natural resources, causing 
damages to plant cover, rivers and their springs, as well as key areas for biodiversity. 
Nowadays, many Geoprocessing resources can be used for the preservation and planning of 
natural areas. Biomes and hydrographic basin are on the list of study areas where these tools 
can have a great positive impact. Therefore, the aim of this study was to develop and provide 
maps that can contribute for the understanding of how they are distributed and how the natural 
resources can be managed in the region of the Rio Grande hydrographic basin, in Minas Gerais, 
which is in the Cerrado area. For the production of maps, images, remote sensors, other 
environmental data of interest (water quality, water courses, hydrographic basins, altimetry, 
etc) available on the ANA (National Water Agency), IGAM (Institute for Water Management 
of Minas Gerais), INPE (National Institute for Space Research) website and software features 
(e.g. ArcGIS) was used. The technologies for obtaining, storing, processing and presenting 
georeferenced data, refer to hypsometry, land slope, vegetation cover and land use, water 
quality, among others, was applied. The results show that the generated cartographic products 
are able to fulfill the specified proposal of this work. Also, that can be used to a more depth 
view of human actions effects that have brought to the natural environment, as well as subsidize 
environmental planning in the studied region. 
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A apropriação do espaço pelo homem, a saída do homem do campo para a cidade e a 
urbanização acarretaram no crescimento da exploração dos recursos naturais. A compreensão 
do espaço geográfico é importante para o ordenamento das atividades antrópicas (ZAMPIERI, 
2000). Nesse sentido, como resultado da ação antrópica, diversas transformações ambientais e 
sociais podem ser descritas.  
Nas bacias hidrográficas, essas transformações interferem tanto na quantidade quanto 
na qualidade da água, além de interferirem na fauna e na flora existentes, as quais são 
dependentes dos recursos hídricos destas unidades. O manejo inadequado do solo, corroborado 
pela falta de ações de conservação do mesmo, pode resultar em perdas significativas, dentre as 
quais: solo; matéria orgânica; nutrientes; biodiversidade; água; e aumento do lixiviamento. 
As geotecnologias, tais como o sensoriamento remoto e o geoprocessamento são 
técnicas fundamentais para a manutenção de registros do uso das bacias hidrográficas em 
relação ao tempo (TUCCI, 1993). As imagens de satélite, em forma digital ou papel, são de 
extrema importância ao permitirem avaliar as mudanças ocorridas na paisagem de uma região 
e num dado período, registrando o uso da terra em cada momento. 
O uso de geotecnologias para mapeamento do uso e cobertura da terra pode ser utilizado 
como parte de um diagnóstico ambiental, assim permitindo o planejamento conservacionista 
(VALLE, 2016). A análise de mapas temáticos é uma forma para estudar as alterações que 
ocorrem na composição da paisagem. Os mapas podem ser utilizados como um suporte 
indispensável para o planejamento, ordenamento e uso eficaz dos recursos da terra para 
diferentes unidades territoriais (ECKHARDT, 2008).  
Deste modo, podem ser representados em mapas, por exemplo: a demarcação de áreas 
de preservação de mananciais; as reservas florestais; as áreas agrícolas; os distritos industriais 
e as áreas de expansão urbana. O uso do espaço geográfico em um determinado período pode 
ser visualizado graficamente em mapas por meio de análises acerca das variáveis do solo, tais 
como a cobertura vegetal, a topografia, a drenagem, o tipo de solo, etc. (ECKHARDT, 2008). 
Sabendo da grande importância do gerenciamento hídrico e planejamento ambiental, o 
presente trabalho confeccionou produtos cartográficos na busca da compreensão e analise da 
atuação antrópica sobre uma bacia hidrográfica, principalmente em relação a qualidade da água, 
pois essa é afetada diretamente pelo mau uso do seu entorno. 
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Para tanto, selecionou-se a microbacia do GD8, afluentes do Baixo Grande, Minas 
Gerais, Brasil. A Bacia Hidrográfica do Rio Grande é uma das mais importantes do país, 
abrangendo 879.860 km² e 393 municípios nos estados de São Paulo e Minas Gerais (CEMIG, 
2019). Essa bacia foi escolhida para estudos devido à sua representatividade no sudeste 
brasileiro. Acredita-se que a ação antrópica presente na microbacia do GD8 pode ser descrita e 
avaliada baseada na literatura e nas técnicas em Cartografia e Sensoriamento Remoto. 
 




O objetivo dessa pesquisa é mostrar por meio do geoprocessamento a relação das ações 
antrópicas no índice de qualidade da água para a Bacia Hidrográfica do Baixo Rio Grande 
(GD8). Dentre os objetivos específicos, destacam-se: 
 
• Revisão bibliográfica e cartográfica da área de estudo;  
• Confecção de mapas temáticos de hipsometria, declividade, cobertura vegetal, índice de 
qualidade da água; 
• Análise da cobertura vegetal com o índice de qualidade da água para a GD8. 
• Análise da ação antrópica no índice de qualidade da água para a GD8. 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
3.1 Geotecnologias usadas na Análise Cartográfica  
Os mapas temáticos são responsáveis por representar qualquer tema além da 
representação do terreno. O desenvolvimento de uma cartografia elaborada permite a integração 
de vários tipos de informação num único sistema, estabelecendo-se inúmeras relações entre a 
informação de cada mapa. Atualmente, a cartografia vem ganhando mais com a inserção das 
novas geotecnologias na coleta e armazenamento de dados geográficos, bem como no 
processamento e análise desses, até a produção e sua aplicação. 
A degradação do meio ambiente, o uso não sustentável dos recursos naturais e as 
mudanças climáticas têm sido algumas das preocupações recorrentes de vários pensadores no 
mundo inteiro (IPCC, 2007). Em relação a essa preocupação, Colavite (2008) mencionou:  
Como ferramenta de análise da paisagem e consequentemente de gestão e 
planejamento territorial as técnicas cartográficas são de fundamental importância, 
pois são aplicadas a qualquer estudo que envolva a necessidade de compreensão do 
espaço e das interações existentes, desde o princípio os estudos referentes à paisagem 
costumam basear-se em coletâneas de mapas que quando sobrepostos permitem visão 
integrada do sistema (COLAVITE, 2008.) 
Em referência aos recursos hídricos, as geotecnologias já possibilitam o mapeamento 
do estado de conservação da qualidade da água e dos processos hidrológicos envolvidos, tais 
como o percurso da água subterrânea e superficial, processos erosivos, além de estimativas de 
inundação das bacias hidrográficas (LIU, 2006). 
No que concerne à vegetação, o uso de índices de vegetação permite monitorar e 
quantificar as suas condições biofísicas e distribuição espacial. Ultimamente, a técnica é 
aplicada, em diversas escalas de análise, para o acompanhamento da cultura agrícola, umidade 
do solo, ocorrências de estiagens, etc. 
Para que ocorra esta análise é necessário definir uma unidade de estudo bem detalhada 
e apropriada para tal análise, que é descrita por diversos autores, a bacia hidrográfica, que é o 
próximo tópico descrito. 
 
3.2 Unidade de estudo – as Bacias Hidrográficas 
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A Lei 9.433/97 estabelece que a bacia hidrográfica é a unidade territorial para a 
implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos (BRASIL, 1997). A bacia hidrográfica pode ser definida 
como uma área definida topograficamente, drenada por um curso d’água ou um sistema 
conectado de cursos d’água tal que toda vazão efluente seja descarregada através de uma 
simples saída (VILLELA; MATTOS, 1975).  
A bacia hidrográfica é uma área de captação natural da água da precipitação que faz 
convergir o escoamento para um único ponto de saída (TUCCI, 1997). De acordo com Lima 
(1986) “a bacia hidrográfica pode ser considerada um sistema geomorfológico aberto, e como 
tal ela se encontra, mesmo quando não perturbada, em contínua flutuação, num estado de 
equilíbrio transacional ou dinâmico.” 
Ou ainda como cita Carvalho (2018): 
[...] as bacias hidrográficas são sistemas abertos, que recebem energia através de 
agentes climáticos e perdem energia através do deflúvio e evapotranspiração. Desta 
forma, mesmo quando perturbadas por ações antrópicas, encontram-se em equilíbrio 
dinâmico. Desta maneira, qualquer modificação no recebimento ou na liberação de 
energia, ou modificação na forma do sistema, acarretará em uma mudança 
compensatória que tende a minimizar o efeito da modificação e promover o estado de 
equilíbrio dinâmico (CARVALHO, 2018, p. 39). 
A bacia hidrográfica é composta por um conjunto de superfícies vertentes e de uma rede 
de drenagem formada por cursos de água que confluem até resultar em um leito único no seu 
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Figura 1 - Composição de uma bacia hidrográfica 
 
Fonte: Guia do Estudante (2021) 
 
 
Os principais componentes das bacias hidrográficas são: solo; água; vegetação; e fauna. 
Esses componentes coexistem em permanente e dinâmica interação, respondendo às 
interferências naturais (intemperismo e modelagem da paisagem) e aquelas de natureza 
antrópica (uso e ocupação da paisagem), afetando os ecossistemas como um todo. Assim, a 
adição de energia e a perda de energia do próprio ecossistema encontram-se sempre em delicado 
balanço.  
A área da bacia hidrográfica tem influência sobre a quantidade de água produzida como 
deflúvio, já a forma e o relevo, atuam sobre a taxa ou sobre o regime dessa produção de água, 
assim como a taxa de sedimentação. O caráter e a extensão dos canais (padrão de drenagem) 
afetam a disponibilidade de sedimentos, bem como a taxa de formação do deflúvio (LIMA, 
1986).  
No mapeamento das bacias hidrográficas é possível evidenciar a morfologia do relevo, 
índices biológicos e antrópicos, além de precaver futuros eventos bem como elas atingem a 
população, sendo assim um mecanismo essencial para difundir informações referentes à 
dinâmica da superfície terrestre (ARAÚJO, 2017). 
Os leitos hídricos são sistemas complexos caracterizados como escoadouros naturais 
das áreas de drenagens adjacentes, que formam as bacias hídricas (ZONTA; BRAUN; REIS, 
2009). O complexo destes sistemas deve-se ao uso da terra, geologia, tamanho e formas das 
CARVALHO, R.G.F.                                                  Fundamentação teórica 
18 
bacias de drenagem, além das condições climáticas locais. Nas bacias hidrográficas, os recursos 
hídricos têm sido utilizados como receptores dos resíduos e são indicadores dos efeitos do 
desequilíbrio das interações dos seus componentes.  
Por esse motivo, as bacias e sub-bacias hidrográficas tem se tornado compartimentos 
geográficos coerentes para o planejamento integrado do uso e ocupação dos espaços rurais e 
urbanos, cujo objetivo é o desenvolvimento sustentado, em que as atividades econômicas são 
compatíveis com a qualidade ambiental (SOUZA, 2000). 
Já Nascimento e Fernandes (2017) destacam que as bacias hidrográficas é uma unidade 
fundamental para o gerenciamento hídrico e para o planejamento ambiental na conservação dos 
recursos naturais como pode ser visto no trecho destacado abaixo: 
As bacias hidrográficas são unidades fundamentais para o gerenciamento dos recursos 
hídricos e para o planejamento ambiental, sendo identificadas como unidades de 
planejamento administrativo para fins de conservação dos recursos naturais 
(PEGADO, 2010; VITTALA; GOVINDAIAH; GOWDA, 2008). Os componentes 
das bacias hidrográficas coexistem em permanente e dinâmica interação, respondendo 
às interferências naturais e àquelas de natureza antrópica, o que afeta os ecossistemas 
como um todo (NASCIMENTO; FERNANDES, 2017, p.171). 
Com o objetivo de respeitar as diversidades sociais, econômicas e ambientais do País, o 
Conselho Nacional de Recursos Hídricos – CNRH aprovou em 15 de outubro de 2003, a 
Resolução n°32 que instituiu a Divisão Hidrográfica Nacional. O território brasileiro foi 
dividido, num primeiro nível, em macro divisão hidrográfica, as chamadas Regiões 
Hidrográficas Brasileiras.  
A Resolução n.32 do Conselho Nacional de Recursos Hídricos define a divisão 
hidrográfica nacional em regiões hidrográficas (Figura 2). Essas regiões têm sua divisão 
justificada pelas diferenças existentes no país, tanto no que se refere aos ecossistemas como 







CARVALHO, R.G.F.                                                  Fundamentação teórica 
19 
 
Figura 2 - Regiões Hidrográficas Brasileiras 
 
Fonte: CNRH (2003). 
 
 
Moncada (2018) indica que no estudo dos parâmetros para diagnóstico do meio físico, 
com fins conservacionistas, elegem-se indicadores (parâmetros) potenciais de proteção ou 
degradação dos recursos naturais renováveis da bacia hidrográfica (Quadro 1).  
Considerando tais indicadores pode-se adotar, por exemplo, características de relevo, 
como a declividade, as características pedológicas e de uso dos solos como relevantes para 
definir outros aspectos que compõem a fórmula que descreve o estado físico conservacionista 
da bacia (GHEZZI; FERRETTI, 2000). Dessa forma, os parâmetros levantados serão 
selecionados conforme seu potencial, buscando com isto identificar o grau de fragilidade 
ambiental em que se encontre a bacia hidrográfica.  
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Quadro 1 - Exemplo de matriz lógica referente à problemática de uma bacia hidrográfica. 











Degradação do solo. 













Baixa produtividade dos 
cultivos.  
Assoreamento de rios. 











Liberação para os 
rios de águas 
servidas e residuais 





Aumento do custo de 
tratamento das águas. 
Racionamento de água. 
Uso racional de 
agrotóxicos. 
Tratamento das 









Conflitos no uso e 
manejo da terra. 
Falta de recursos 
para produção. 
Diminuição da oferta de 
Produtos. Importação de 
produtos. Aumento do 
preço dos produtos. 
Tecnificação 
agropecuária 
Incentivos para a 
produção. 
Planejamento do 
uso da terra. 
Fonte: Adaptado de FAUSTINO (1996). 
 
 
Após essa descrição de como funciona uma bacia hidrográfica é preciso fazer uma 
análise de todos seus componentes. Para isso é necessário a utilização de ferramentas para 
analisar esses componentes da bacia, o que torna a utilização das geotecnologias de fundamental 
importância nessa análise, por agrupar os mais diversos tipos de dados em um único produto. 
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É por meio de dados advindos de Sensoriamento Remoto e manipulados em ambientes 
SIG’s que é possível analisar esses componentes. É o que será descrito nos dois tópicos abaixo, 
3.2 que fala de Sensoriamento Remoto e o 3.3 sobre os SIG’s. 
 
3.3 Sensoriamento Remoto 
Sensoriamento remoto é a tecnologia que permite obter imagens e outros tipos de dados, 
da superfície terrestre, através da captação e do registro da energia refletida ou emitida pela 
superfície (FLORENZANO, 2002). De forma sucinta, Sensoriamento Remoto é definido por 
Tavares (2018) como ciência que visa o desenvolvimento da obtenção de imagens da superfície 
terrestre, por meio da detecção e medição quantitativa das respostas das interações da radiação 
eletromagnética com os materiais terrestres.  
Continuando com a descrição de Sensoriamento Remoto, este pode ser descrito de 
acordo com Rocha (2007, p. 115), como sendo a “[...] aplicação de dispositivos que, se 
colocados em aeronaves ou satélites, nos permitem obter informações sobre objetos ou 
fenômenos na superfície da Terra, sem contato físico com eles”. No geral, Sensoriamento 
Remoto pode ser entendido como a obtenção de dados coletados por instrumentos, 
denominados sensores, sem que haja contato direto com o alvo de investigação. 
Os sensores remotos captam a radiação eletromagnética refletida ou emitida pelo objeto 
convertendo-a em sinal elétrico passível de registro e posterior interpretação (ANA, 2012). A 
maior parte dos sensores tem a capacidade de filtrar o espectro eletromagnético da luz visível e 
o infravermelho.  
Com a utilização de plataformas e sensores para aquisição de informações espaciais, 
essas são utilizadas na atualização das bases de dados cartográficos, ocasionando em um 
importante avanço nas técnicas de processamento digital, sendo utilizados nas mais diversas 
áreas do conhecimento (SILVA; ROCHA; AQUINO, 2016).  
É o que Rocha (2007) diz no trecho abaixo, onde esses modernos sensores são capazes 
de transmitir, recepcionar e armazenar informações para serem utilizados nas mais variadas 
áreas de estudo. 
Modernos sensores a bordo de aeronaves ou satélites, equipamentos para transmissão, 
recepção, armazenamento e processamento de dados, com o objetivo de estudar o 
ambiente terrestre nos domínios espacial, temporal e físico, através do registro e da 
análise das interações entre a radiação eletromagnética e as substâncias componentes 
do planeta Terra (ROCHA, 2007, p. 116). 
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A quantidade de energia refletida ou emitida varia de acordo com a natureza dos objetos 
e se dá em diversos comprimentos de onda, e em cada comprimento de onda será captado em 
áreas distintas do sensor, que são chamadas bandas, ou seja, cada elemento da superfície 
terrestre deve ser mais, ou menos nítido na imagem, possibilitando a interpretação de cada 
objeto na superfície (MATHEUS, 2013). 
O avanço tecnológico das últimas décadas favoreceu o desenvolvimento de vários 
satélites de monitoramento terrestre-ambiental (NOVO, 2010). Para tanto, possibilitou a coleta 
de dados (quantitativos e qualitativos) sobre o grau de degradação ao meio ambiente em escala 
global, regional ou local.  
As análises de características, como cobertura vegetal, topografia, drenagem e tipo de 
solo, permitem chegar ao uso racional e adequado de um determinado espaço geográfico. Dessa 
maneira, determinam-se áreas de preservação de mananciais, reservas florestais, áreas 
agrícolas, distritos industriais e áreas de expansão urbana, para que o uso do solo obedeça às 
características naturais da bacia, e o planejamento considere o desenvolvimento sustentado 
(TUCCI, 1993). 
Câmara, Davis e Monteiro (1998) afirmam que o Geoprocessamento influencia em 
diversas áreas do conhecimento por meio dos Sistemas de Informações Geográficas: 
Vem influenciando de maneira crescente as áreas de Cartografia, recursos naturais, 
transportes, comunicações, energia e planejamento urbano e regional, principalmente 
através dos Sistemas de Informações Geográficas (SIG’s) que permitem realizar 
análises complexas, ao integrar dados de diversas fontes e ao criar bancos de dados 
georreferenciados (CÂMARA; DAVIS; MONTEIRO, 1998, p.). 
A partir da utilização dos dados de Sensoriamento Remoto manipulados por meio do 
Geoprocessamento é possível utilizar esses dados nas mais variadas ciências, para isso é feito 
uma classificação dessas imagens por meio do SIG que é descrito no próximo item. 
 
3.4 Sistemas de Informações Geográficas (SIG’s)  
O processamento digital de imagens de Sensoriamento Remoto tem como objetivo 
fornecer ferramentas para facilitar a identificação e a extração de informações contidas nas 
imagens, para posterior interpretação (ALVES; MELO, 2009). O resultado desse processo é a 
produção de outras imagens, contendo informações específicas, extraídas e realçadas a partir 
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das imagens brutas. Nesta situação, os sistemas dedicados de computação são utilizados para 
atividades interativas de análise e manipulação das imagens brutas. 
A utilização de softwares de Geoprocessamento tem permitido condições para extração 
de informações georreferenciadas de parcelas do espaço geográfico a partir do cruzamento e 
análise de vários mapas temáticos. Este material é divulgado em mapas, nos fornecendo uma 
visão sobre os diversos componentes do ambiente (solos, geologia, geomorfologia, uso e 
cobertura vegetal, declividade, dentre outros). 
Já para Grigio (2003) o SIG é uma ferramenta que auxilia muito em levantamentos de 
campo, pois, muitos dados obtidos de outras formas demorariam muito para ser conseguidos e 
por meio dos SIG’s essa obtenção de dados é mais rápida, onde nesse tipo de análise ambiental 
a utilização do geoprocessamento é um facilitador para poder estabelecer comparações em uma 
mesma área em dois períodos distintos de tempo. 
Então o Geoprocessamento  
[...] é uma metodologia que permite a criação destas ambicionadas ilações, onde o uso 
do SIG propicia uma visão da situação ambiental como um todo – a decantada 
perspectiva holística – agora operacionalizada. Torna-se, deste modo, possível 
identificar as relações entre as diversas entidades localizadas no mundo real a partir 
de suas relações de contingencia, conexão, proximidade e funcionalidade entre as 
partes componentes da situação ambiental, onde o próprio esforço de sua classificação 
pode perder seu caráter estanque (GRIGIO, 2003, p.81). 
 
O uso do Sistema Geográfico de Informação (SIG’s) permite ganhar conhecimento 
sobre as relações entre fenômenos ambientais, estimando áreas de risco, potenciais ambientais 
e definindo zoneamentos (FARIA; SILVA; GOES, 2003). Por essas razões, os SIG’s são 
empregados na criação do banco de dados para esses modelos.  São destinados à aquisição e ao 
tratamento de dados georreferenciados, permitindo a manipulação de dados de diversas fontes, 
recuperando e combinando informações e efetuando vários tipos de análises (ALVES; MELLO, 
2009).  
Outros autores como Rosa e Brito (1996, p.8) também descrevem os SIG’s como sendo 
“[...] sistemas destinados a aquisição, armazenamento, manipulação, análise e apresentação de 
dados referenciados espacialmente”.  
Já os autores Souza, Costa e Carvalho (2011, p.78) descrevem que “[...] um SIG pode 
ser utilizado para a produção de mapas gerando um banco de dados geográficos, que dará 
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suporte para as análises espaciais de diversas ordens. Sendo assim, pode-se perceber que tal 
arte traz possibilidades grandiosas de conhecimentos e análises”. 
A utilização dos SIG’s permite obter mapas com rapidez e precisão a partir da 
atualização dos bancos de dados, sendo uma ferramenta importante no estudo de 
potencialidades do ambiente, e, no caso da avaliação de áreas com susceptibilidade à erosão 
constitui-se etapa importante para a definição de práticas adequadas de manejo e conservação 
do solo e recursos hídricos. 
Praticamente, todos os softwares qualificados em processamento de imagens de 
Sensoriamento Remoto permitem a aplicação de técnicas de classificação. Este procedimento é 
dividido em duas categorias, podendo ser supervisionada (com a atuação do usuário/operador) 
ou não-supervisionada (através de processo automático, sem participação do usuário/operador) 
(TOLENTINO; RAMOS; SILVA, 2014).  
Para Assad e Sano (1998), a classificação de imagens se baseia na demonstração de um 
método de decisão, no qual uma porção de pixels é definida como pertencente a uma 
determinada classe do espaço físico terrestre. Neste sentido, os sistemas de computadores 
ajudam o usuário na interpretação das imagens de satélites. A classificação supervisionada 
exige um processo de treinamento onde o usuário utiliza informações que permitem o 
reconhecimento de suas classes de interesse (CORREIA et al., 2007). Por outro lado, a não-
supervisionada utiliza algoritmos de agrupamentos baseando-se exclusivamente dos dados. 
Já para Oliveira (2014) a classificação supervisionada é quando: 
[...] o usuário define em primeiro lugar as assinaturas espectrais das categorias 
classificadas, como urbano, florestal ou recurso hídrico. Em segundo lugar, o 
processamento digital de imagem, associa-se a cada pixel a assinatura espectral mais 
similar. Portanto, a classificação supervisionada compreende em definir os tipos de 
cobertura, amostrar e criar assinaturas dos pixels considerados da mesma classe, para 
assim, aplicar o método de classificação de probabilidade máxima e, por fim realizar 
a filtragem e refinamento dos agrupamentos (OLIVEIRA, 2014, p.928). 
Para que tudo isso seja efetivado é necessário a definição de uma unidade de estudo para 
que essas técnicas de Sensoriamento Remoto e SIG’s sejam utilizadas. Para isso a unidade de 
estudo mais utilizada para a realização de análises ambientais a partir de dados de 
Sensoriamento Remoto e SIG’s é a Bacia Hidrográfica, e dentro de todos os componentes de 
uma bacia hidrográfica, um dos principais componentes é a água, por isso é feito uma análise 
em relação a qualidade da água, que será descrita no próximo tópico.  
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3.5 Qualidade da Água 
Os índices e indicadores ambientais surgiram como resultado da crescente preocupação 
social com os aspectos ambientais, processo que requer um número elevado de informações em 
graus de complexidade. Por outro lado, os indicadores tornaram-se fundamentais no processo 
crucial das políticas públicas e no acompanhamento de seus efeitos (CETESB, 2012). A ideia 
básica dos índices de qualidade ambientais é agrupar uma série de variáveis numa escala 
comum, combinando-a em um único número (ALMEIDA; SCHWARZBOLD, 2003).  
Segundo Toledo e Nicolelia (2002), o uso de indicadores de qualidade de água consiste 
no emprego de variáveis que se correlacionam com as alterações ocorridas na microbacia, sejam 
estas de origens antrópicas ou naturais. A qualidade da água não se limita na determinação da 
pureza, mas sim em todas as características físicas, químicas e biológicas da mesma, as quais 
podem ser distintas de acordo com os seus diversos usos (GLORIA; HORN; HILGEMANN, 
2017). 
Em muitas das situações, essa alteração é causada pela poluição, que pode ter diversas 
origens. A alteração do sistema aquático danifica as relações econômicas de uma região, que 
vão desde a redução da pesca até o aumento do custo de aquisição e seu tratamento. 
A necessidade de um maior conhecimento e controle da variabilidade temporal e 
espacial foram desenvolvidos os Índices de Qualidade das Águas (IQA). O IQA é o principal 
indicador qualitativo usado no país, o qual foi desenvolvido para avaliar a qualidade da água 
para o abastecimento público, após o tratamento convencional (ANA, 2015).  
O IQA é composto por nove variáveis (coliformes fecais, potencial hidrogeniônico (pH), 
Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), nitrogênio total, fósforo total, turbidez, sólidos 
totais, Oxigênio Dissolvido (OD) e temperatura), com seus respectivos pesos, fixado em função 
da sua importância para a determinação da qualidade da água. 
O pH é utilizado para definir a intensidade da condição acida ou básica de uma 
determinada solução e também uma forma de quantificar a concentração do íon hidrogênio, 
influenciando no grau de solubilidade de substancias, ocasionando mudanças na cor, na 
toxicidade dessas substancias, entre outras. Ele influencia a quantidade de matéria orgânica a 
ser decomposta, ou seja, quanto mais matéria orgânica, menor será o pH (MELO; 
NEPOMUCENO, 2017). 
A turbidez é em relação a penetração da luz solar nas partículas em suspensão 
provocando sua difusão ou a sua absorção. Quando há um aumento na turbidez significa uma 
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redução na zona de luz onde a fotossíntese iria ocorrer. Já o oxigênio dissolvido é a quantidade 
de oxigênio dissolvido presente no meio, podendo haver variações diárias e sazonais devido a 
temperatura, da fotossíntese, da turbulência das águas e da vazão. 
A DBO é a quantidade necessária de oxigênio molecular para estabilizar a matéria 
orgânica que foi decomposta biologicamente. Ele expressa a presença de matéria orgânica na 
água. Os sólidos totais são todas as impurezas presente na água, fora os gases dissolvidos. Se 
um rio possui grande quantidade de sedimentos é chamado de rio barrento, trazendo problemas 
para a captação e tratamento da água. 
O nitrogênio total quando se encontra em grandes quantidades ocasiona um processo 
chamado eutrofização. Essa determinação de quanto nitrogênio está presente na água fornece 
informações sobre a poluição se é recente ou não. O fosforo total é fundamental para o controle 
das taxas de crescimento de algas, cianobactérias, que são essenciais para o crescimento dos 
seres vivos. De acordo com Melo e Nepomuceno (2017) os compostos de fosforo podem: 
[...] estar nas águas sob as formas de ortofosfatos, polifosfatos e fósforo orgânico. Os 
ortofosfatos têm como origem os fertilizantes fosfatados utilizados na agricultura, os 
polifosfatos são provenientes de despejos de esgotos domésticos e de alguns despejos 
industriais que utilizam detergentes sintéticos à base de polifosfatos. O fósforo total, 
o ortofosfato e a amônia formam o principal grupo de nutrientes com relação direta 
com o processo de eutrofização de um corpo d'água (MELO; NEPOMUCENO, 2017, 
p.5). 
Tem se a temperatura, onde esta varia nos diversos corpos de água, devido a flutuação 
sazonal, sendo influenciada também pela altitude, latitude, época do ano, pela hora do dia e pela 
profundidade do corpo de água.  Os coliformes termotolerantes ou coliformes fecais, nessa 
análise é feita a diferenciação de origem fecal ou não fecal. 
O cálculo é realizado a partir do produtório ponderado das qualidades de água 
correspondentes às variáveis que integram o índice (CETESB, 2009). Os resultados obtidos 
variam em uma escala de 0 a 100, de acordo com o estado de qualidade da água do corpo hídrico 
em questão. 
A classificação é feita dessa forma: Muito Ruim (0 ≤ IQA ≤ 25), Ruim (25 < IQA ≤ 50), 
Médio (50 < IQA ≤ 70), Bom (70 < IQA ≤ 90) e Excelente (90 < IQA ≤ 100). Onde esses 
índices permite a inferência sobre alguns aspectos específicos do curso de água, podendo ser 
sobre a biodiversidade e a toxicidade (COSTA; FERREIRA, 2015). 
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Onde para o cálculo desse índice cada parâmetro possui um peso diferente no cálculo. 
O oxigênio dissolvido: 0,17. Coliformes fecais: 0,15. O pH: 0,12. O DBO, Nitrogênio total, 
Fosforo total e Temperatura: 0,10 cada um. E a Turbidez e os Sólidos totais: 0,08 cada (COSTA; 
FERREIRA, 2015). 
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4 MATERIAL E MÉTODO 
4.1 Localização e Caracterização da Bacia Hidrográfica do Baixo Rio Grande (GD8) 
A Bacia Hidrográfica do Rio Grande (BHRG) ocupa uma área de 143,4 mil km² na 
divisa entre os Estados de Minas Gerais e São Paulo. Cerca de 60% da área da bacia encontra-
se em Minas Gerais (CNRH,2013). A BHRG está dividida em 14 Unidades de Gestão Hídrica 
(UGHs), seis em São Paulo e oito em Minas Gerais.  
As UGHs representam divisões hidrográficas correspondentes aos territórios de atuação 
dos comitês estaduais dos rios afluentes. O Rio Grande nasce na Serra da Mantiqueira, em 
Minas Gerais, e percorre cerca de 1290 km, até receber as águas do rio Paranaíba, na divisa 
entre São Paulo e Mato Grosso do Sul, formando o rio Paraná.  
Dentre essas 14 unidades de gestão hídrica tem-se a Bacia Hidrográfica dos Afluentes 
Mineiros do Baixo Rio Grande (GD8). Segundo o Comitê que foi criado pelo Decreto nº 
42.960 de 2002, ela abrange 22 municípios, sendo eles: Água Comprida, Campina Verde, 
Campo Florido, Carneirinho, Comendador Gomes, Conceição das Alagoas, Conquista, Delta, 
Fronteira, Frutal, Itapagipe, Iturama, Prata, Pirajuba, Planura, Sacramento, São Francisco de 
Sales, Uberaba, União de Minas e Veríssimo, com uma área total de 18.726 km² (IGAM, 2021). 
A população humana da bacia de acordo com o Censo Demográfico de 2010 é de 
525.693 mil habitantes, sendo que 491.815 mil é residente na área urbana e 33.878 mil na área 
rural. 
A GD8 está inserida em uma região de predominância dos biomas Cerrado e Mata 
Atlântica (ANA, 2015). A região é grande produtora de grãos, fato este que se deve a utilização 
da irrigação (EUCLYDES; FERREIRA; FARIA FILHO, 2004). O aspecto relevante para 
desenvolvimento da irrigação é o equacionamento da disponibilidade de água. Na margem do 
Rio Grande, onde a água é abundante, as captações são complexas, especialmente devido à 
operação dos reservatórios para fins de produção de energia elétrica (ANA, 2015). 
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Figura 3 – Localização da Bacia Hidrográfica do Baixo Rio Grande 
 




O presente estudo foi dividido em 3 etapas. A primeira etapa foi um levantamento 
bibliográfico e cartográfico sobre a área de estudo para a confecção da parte teórica. A segunda 
etapa foi a manipulação dos dados para a confecção dos mapas temáticos e a terceira etapa foi 
a análise dos mapeamentos para a escrita dos resultados. 
Os materiais utilizados para a realização da segunda etapa foram as Imagens SRTM 
(Shuttle Radar Topography Mission), folhas 19S48-ZN, 19S51-ZN, 19S495-ZN, 20S48-ZN, 
20S51-ZN, 20S495-ZN, 20S525-ZN, com resolução de 30 metros, imagens obtidas no site 
TOPODATA – Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, para a obtenção dos mapas de 
declividade e hipsometria. 
Para os mapas de Cobertura Vegetal e Índice de Qualidade da Água, os dados foram 
obtidos no site IDE-SISEMA (Infraestrutura de Dados Espaciais do Sistema Estadual de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos) do Estado de Minas Gerais. Para que essa etapa fosse realizada 
CARVALHO, R.G.F.                                                  Material e método 
30 
foi utilizado o software ArcMap, versão 10.5, de uso acadêmico para o tratamento dos dados. 
Em seguida foi feito a análise dos dados. 
 
4.3 Método 
Inicialmente, para a parte teórica foi feito um levantamento de vários textos, artigos, 
dissertações e outros para a sua confecção. Foi utilizado textos que falavam da GD8, textos que 
descreviam a utilização do geoprocessamento nesse tipo de mapeamento, descrição e 
dimensionamento do que é o IQA, entre outros assuntos correlacionados ao tema principal desse 
estudo. 
Para a parte de manipulação dos dados foi utilizado o software Arcmap, versão 10.5 
para o mapeamento temático. Dois dos mapas foram feitos a partir dos dados do Modelo Digital 
de Elevação, as imagens SRTM obtidas no site TOPODATA do INPE.  
Primeiramente foi feito um mosaico de imagens utilizando a ferramenta Mosaic To New 
Raster, que se encontra no menu: - Data Management Tools – Raster – Raster Dataset. Pois 
para recobrir toda a área da bacia foram necessárias sete imagens.  
Para os outros dois mapas foram utilizados dados compilados do site IDE-SISEMA e 
recortados para a área da GD8. Após a confecção desses mapas foi feito a análise de cada um e 
também a correlação entre eles que é demonstrado nos resultados. 
 
4.4 Mapa de Hipsometria 
Para o mapa hipsométrico, após a manipulação da imagem SRTM para a área da GD8, 
foi feito somente uma readequação na quantidade de classes para 7 classes, e alterado também 
a paleta de cores. 
 
4.5 Mapa de Declividade 
Já o mapa de declividade foi feito por meio da ferramenta Slope, que se encontra no 
menu: Spatial Analyst Tools – Surface. Foi gerado um mapa com 8 classes de declividade para 
a GD8. 
 
4.6 Mapa de Cobertura Vegetal 
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Para o mapa de cobertura vegetal foi feito somente a readequação por meio da 
ferramenta Extract by Mask que se encontra no Menu: Spatial Analyst Tools - Extraction para 
a área da GD8 dos dados compilados do IDE-SISEMA, sendo definidas 10 classes: área 
artificial, área agrícola, pastagem plantada, mosaico de agropecuária, silvicultura, vegetação 
campestre, pastagem natural, mosaico de vegetação, água e área descoberta. 
 
4.7 Mapa de Qualidade da Água 
Em relação ao mapa de índice de qualidade da água foram utilizados os dados dos dois 
últimos anos de monitoramento disponíveis, que foram 2018 e 2019. As estações monitoradas 
presentes na área de estudo são locadas nos seguintes rios ou córregos: córrego Gameleiras 
(Uberaba), rio Uberaba (Uberaba e Conceição das Alagoas), rio Grande (Divisa de Minas 
Gerais com São Paulo e Fronteira), córrego Santa Rosa (Iturama), ribeirão Tranqueira 
(Iturama), rio Verde ou Feio (Campina Verde e São Francisco de Sales) e ribeirão Buriti (Água 
Comprida). 
Para a realização desse mapa foi utilizado a seguinte classificação para o IQA: valores 
entre 25 e 50, índice ruim, cor laranja. Valores de 50 a 70, índice médio, cor amarelo, e valores 
entre 70 e 90, índice bom, cor verde, somente alterado a paleta de cores. 
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5 RESULTADOS 
Por meio de ferramentas de Geoprocessamento foi possível fazer esse mapeamento e 
analisar os resultados. Foram obtidos quatro mapas que são mostrados e analisados na sequência 
deste capítulo e então feita a correlação entre eles.  
 
O primeiro mapa desenvolvido foi o de Hipsometria, que mostra as classes de altitude 
presentes na bacia, sendo possível obter uma compreensão de como o relevo se comporta. A 
Hipsometria variou de 447 m nas áreas às margens do rio Grande, principalmente na foz do rio, 
até 968 m nas áreas essas localizadas nos municípios de Uberaba e Sacramento, como pode ser 
notado no Mapa 1. A amplitude altimétrica é de 521 m, o que imprime ao relevo os 
compartimentos geomorfológicos vistos na figura XX,  
 
O segundo mapa foi o de Declividade. Ela demostra a influência sobre a velocidade da 
água. A variação da declividade determina o relevo, as atividades agrícolas entre outras 
atividades.  
É o que se nota no trecho extraído de Flauzino et al (2010, p.83) abaixo: 
Áreas de superfícies tabulares e com baixa declividade são típicas da região do 
Cerrado. Nestas áreas nota-se que o escoamento superficial é lento e a declividade do 
terreno permite a utilização de maquinário agrícola para as atividades agronômicas. 
O estudo dos dados de hipsometria juntamente com o estudo da declividade do 
terreno, permite identificar áreas com potencial à formação de processos erosivos 
(FLAUZINO et al; 2010, p.83). 
A declividade variou de valores menores que 2,74% a valores maiores que 38,04%, que 
é visto no Mapa 2. Os maiores valores se encontram nas direções norte, nos municípios de 
Prata e Campina Verde, e os valores menores distribuídos por toda área da bacia, principalmente 
as margens do rio Grande. 
O Mapa 3 mostra o mapeamento de cobertura vegetal para a GD8. Foram mapeadas 10 
classes que são: classe de Água, representada principalmente pelo rio Grande, classe chamada 
de Área Artificial que é representada pelas manchas urbanas. Classe denominada Área 
Agrícola, situada principalmente nos municípios de Prata, Pirajuba, Planura, Conceição das 
Alagoas, Água Comprida, Delta, sul do município de Uberaba, sempre as margens do rio 
Grande, devido a utilização de suas águas para irrigação.  
CARVALHO, R.G.F.                                                  Resultados 
33 
Classe de Pastagens Plantadas e Pastagem Natural distribuídas ao longo da bacia. A 
classe de Mosaico de Agropecuária localizada no município de Fronteira, na divisa com o 
Estado de São Paulo. Silvicultura localizado no município de Sacramento. Vegetação 
Campestre e Mosaico de Vegetação distribuídos por toda a bacia. E por fim a classe de Área 
Descoberta. 
Nota se que na GD8 houve uma modificação na cobertura vegetal natural, foram 
inseridas outras classes de fundo antrópico, como a área agrícola, área artificial, as pastagens 
plantadas, silvicultura, todas essas classes possuem a ação do homem na sua formação. Isso 
acaba por consumir toda a vegetação remanescente, ocasionando também a contaminação dos 
cursos de água, seja pelo uso de agrotóxicos nas lavouras, seja pelo lançamento de esgotos, por 
exemplo, causando um desequilíbrio em toda bacia. 
Tal fato pode ser visto no trecho transcrito de Flauzino et al (2010, p.85): “O 
assoreamento dos rios, processos de erosão intensos, aumento do escoamento superficial, 
rebaixamento do lençol freático, poluição dos mananciais, contaminação do solo, entre outros, 
são apenas alguns dos diversos impactos decorrentes da ação antrópica desmedida e desprovida 
de cuidados”. 
E por fim foi feito o mapeamento do Índice de Qualidade da Água (Mapa 4), que mostra 
a qualidade da água de alguns afluentes e do próprio rio Grande dentro da GD8. Esse índice 
mostra as informações em relação aos 9 parâmetros físico-químicos auxiliando na gestão dos 
recursos hídricos.  
Esses parâmetros permite o monitoramento da qualidade da água, sofrendo influência 
da atividade antrópica, sendo de fundamental importância, pois na GD8 teve uma grande 
modificação em relação a cobertura vegetal natural, alterando assim o equilíbrio e as 
características naturais da bacia. 
Essa variação é mostrada através dos índices Ruim (cor Laranja), Médio (cor Amarelo) 
e Bom (cor Verde). No mapa é mostrado pelos cursos d’água: Buriti (Amarelo), Gameleira 
(Laranja), Grande (Verde), Santa Rosa (Laranja), Tronqueira (Amarelo), Uberaba (Amarelo), 
Verde ou Feio (Amarelo).  
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Figura 4 - Mapa 1 – Hipsometria para a Bacia Hidrográfica do Baixo Rio Grande 
 
Organização: CARVALHO, R.G.F. (2021) 
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Figura 5 - Mapa 2 – Declividade para a Bacia Hidrográfica do Baixo Rio Grande 
   
Organização: CARVALHO, R.G.F. (2021) 
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Figura 6 - Mapa 3 – Cobertura Vegetal para a Bacia Hidrográfica do Baixo Rio Grande 
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Figura 7 - Mapa 4 – Índice de Qualidade da Água para a Bacia Hidrográfica do Baixo Rio Grande 
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Analisando agora o Índice de Qualidade da Água com a cobertura vegetal (Mapa 5) é 
possível notar que os rios que possuem qualidade média cortam áreas agrícolas, áreas de 
pastagens tanto a plantada quanto a natural, podendo assim inferir que o tipo de cobertura afeta 
nesse índice, pois rios que cortam áreas agrícolas sofrem com a contaminação por meio dos 
agrotóxicos utilizados nas lavouras. 
O que afeta também é que esses rios têm seu curso próximo as sedes de alguns 
municípios, fato este que interfere na qualidade de suas águas, devido a uma série de fatores, 
como por exemplo se há lançamento de esgoto nas suas águas. 
 Os dois rios que possuem qualidade de suas águas classificadas como: Ruins são 
o Gameleira e o Santa Rosa, esses rios cortam áreas diferentes de cobertura vegetal e também 
áreas artificiais potencializando ainda mais a contaminação dos mesmos. E o único rio com 
águas classificados como Boa é o rio Grande. Esse rio corre na divisa dos estados de Minas 
Gerais e São Paulo, possuem um fluxo maior de água. Sua localização longe de áreas urbanas 
o caracteriza com um índice de qualidade bom de suas águas.  
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Figura 8 - Mapa 5 – Correlação entre o Índice de Qualidade da Água e a Cobertura Vegetal para a Bacia Hidrográfica do Baixo Rio Grande 
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6 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
Com o avanço do crescimento das cidades, este tipo de mapeamento de recursos naturais 
se torna imprescindível, principalmente devido ao aumento da substituição da cobertura natural 
pelas atividades antrópicas. Quando se tem um conhecimento dos atributos físicos de uma área, 
esse fato se torna importante para o planejamento das ações por meio dos órgãos públicos para 
tentar ao menos amenizar essa degradação que acontece pela substituição desses recursos 
naturais. 
Os mapeamentos mostraram que houve uma grande substituição dos recursos naturais 
pela atividade agrícola, agropecuária e pelo crescimento das cidades, evidenciando ainda mais 
os impactos que tal prática acarreta, sobretudo na qualidade da água. 
Os mapas de hipsometria e declividade mostrou que a GD8 possui grande parte de sua 
área com relevo plano e de baixa declividade, o que facilita muito a prática da agricultura, por 
meio de grandes lavouras de grãos. Em relação ao mapa de cobertura vegetal, este mostrou que 
na bacia aconteceu um grande avanço da agricultura, ainda mais com um grande potencial de 
irrigação que ocorre na região. 
Já o mapeamento do índice de qualidade da água e também o da correlação entre esse 
índice com o de cobertura vegetal mostraram que a maior parte dos afluentes do rio Grande 
possui qualidade média, sendo somente o rio Grande com qualidade dita boa. Isso evidencia 
que os tipos de atividades praticadas próximas a esses rios influenciam na qualidade de suas 
águas. 
Portanto a partir desse mapeamento foi possível verificar que quando há uma utilização 
sem controle dos recursos naturais, esse uso compromete a biodiversidade e também os rios 
que ali se encontram. Por meio da utilização das geotecnologias para mapear e analisar esses 
recursos, essas ferramentas se tornam de grande valia pois facilita na obtenção dos dados e 
também na capacidade de manipular grandes quantidades de informações em um curto espaço 
de tempo, sendo de fundamental importância para os gestores públicos tomarem suas decisões 
acerca do que se pode fazer por aquela área de forma sustentável. 
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